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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No que se refere às modificações na contabilidade brasileira, em
função dos pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) e às modificações provocadas pela Resolução
CFC n.E 1.282/2010 nos princípios fundamentais de contabilidade,
julgue os itens a seguir.

51 É necessária a ponderação da relação entre a oportunidade e a
confiabilidade do registro contábil, tendo em vista o risco de
perda de relevância da informação contábil.

52 Gastos com o desenvolvimento de nova tecnologia de
transmissão de dados devem ser reconhecidos imediatamente
como despesas do período em que ocorrerem.

53 A classificação de instrumentos financeiros em categorias é
atribuição exclusiva dos gestores da entidade que os possui.

54 Valor adicionado é a diferença entre montante de vendas,
inclusive impostos, deduzidos os insumos fornecidos por
terceiros, obedecendo, portanto, aos conceitos da
microeconomia.

55 O princípio da oportunidade obriga a simultaneidade do
registro das receitas e de suas despesas correlatas.

56 A aceitação da avaliação de itens patrimoniais ao valor justo,
valor presente, valor realizável e a custo corrente motivou a
extinção do princípio do registro pelo valor original.

Com relação aos componentes patrimoniais, suas variações e sua
representação contábil, julgue os itens seguintes.

57 A retenção de imposto de renda sobre os salários dos
empregados é exemplo de fato contábil modificativo.

58 O valor do ágio pago em uma combinação de negócios em
função da expectativa de rentabilidade futura é exemplo de
ativo intangível.

59 A renovação de uma dívida bancária por meio da contração de
nova dívida com valor superior representa um fato contábil
modificativo diminutivo em função do impacto dos novos juros
sobre o patrimônio dos sócios.

60 O tratamento contábil diferenciado dado a uma duplicata
descontada em uma empresa de factoring, em relação a uma
duplicata descontada em banco, justifica-se em função da
questão da transferência de riscos e benefícios.

61 Um instrumento financeiro adquirido por R$ 100,00, que tenha
rendido R$ 30,00 de juros em determinado período, mas que
possua valor de mercado de R$ 150,00, impactará o patrimônio
líquido, caso esse instrumento se classifique como disponível
para venda.

No tocante à apuração do resultado societário, julgue os itens que
se seguem.

62 A receita líquida das vendas e serviços é obtida a partir da
receita bruta, menos as deduções das vendas, os abatimentos e
os impostos sobre as vendas.

63 O resultado do exercício é apurado pelo confronto de receitas
e de custos do exercício, de acordo com o regime de
competência.

64 Os juros embutidos nas compras a prazo de mercadorias para
comercialização e de matérias-primas para industrialização
impactam o resultado do exercício por ocasião da venda da
mercadoria ou do produto.

ativo operacional médio R$ 1.500.000
giro do ativo 2,75
retorno sobre investimentos 25%
imobilização do patrimônio líquido 1,25
imobilizado total R$ 500.000

A tabela acima mostra a situação patrimonial e financeira de uma
entidade hipotética, que não possui investimentos permanentes nem
ativos intangíveis. Julgue os itens subsequentes, com base nas
informações da tabela.

65 O aumento de 15% nos investimentos para aplicação em um
novo projeto que proporcione retorno de 20% implica redução
inferior a dois pontos percentuais no retorno total sobre
investimentos da entidade.

66 A margem operacional de lucro é superior a 10%.

67 O índice de liquidez geral é inferior a 1,00.

68 O índice de retorno sobre o patrimônio líquido é superior a
1,00.

69 Se o montante dos direitos realizáveis de longo prazo for igual
ao dos capitais de terceiros de longo prazo, a liquidez corrente
será superior a 1.
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item ano 2 ano 1

ativo total 1.964.276 1.761.331

ativo circulante 1.144.036 1.001.846

ativo circulante financeiro 555.030 529.419

ativo circulante cíclico 589.006 472.427

ativo não circulante 820.240 759.485

passivo total 1.964.276 1.761.331

passivo circulante 605.060 453.400

passivo circulante financeiro 300.151 112.674

passivo circulante cíclico 304.909 340.726

passivo não circulante 1.359.216 1.307.931

patrimônio líquido 955.969 753.209

A tabela acima mostra em unidades monetárias o balanço

patrimonial de uma entidade ajustado para fins de análise

econômico-financeiro. Com base na tabela, julgue os itens

subsequentes.

70 Sabendo que o imobilizado representava 60% do ativo não

circulante de cada ano, é correto afirmar que houve

crescimento do índice de liquidez geral.

71 Houve redução na necessidade de capital de giro no período.

72 O saldo em tesouraria apresentou variação positiva inferior a

40%.

Julgue os itens a seguir, referentes aos efeitos inflacionários sobre

o patrimônio das empresas.

73 O efeito contábil da inflação no ativo permanente tem como

contrapartida um saldo credor de correção monetária, que,

indiretamente, reconhece o ganho com os passivos monetários.

74 Os itens monetários do balanço patrimonial possuem um

mecanismo de proteção contra a inflação intrínseca, em função

de seu valor econômico ser relacionado ao valor de mercado.

Com base nas disposições legais, julgue os itens subsequentes,

acerca de destinação de resultado.

75 A reserva de incentivos fiscais, que pode ser excluída da base

de cálculo do dividendo obrigatório, é a parcela do lucro

líquido decorrente de doações ou subvenções governamentais

para investimentos.

76 A reserva para contingências é uma parcela retida para cobrir

perda provável, razoavelmente estimada, sendo calculada na

base de 10% do lucro líquido do exercício.

77 A reserva legal deixa de ser constituída caso seu saldo seja

equivalente a 20% do capital social ou se, com o acréscimo dos

saldos das reservas de capital, atingir 30% do capital social. 

Acerca de aspectos legais e técnica contábil adequada para a
avaliação de estoques, julgue os próximos itens.

78 Os estoques obsoletos ou inservíveis são avaliados pelo valor
líquido de realização; os estoques invendáveis são avaliados
pelo custo histórico corrigido pelo índice de inflação oficial.

79 Os estoques com mercadorias, matérias-primas e outros
materiais e componentes são avaliados pelo custo de aquisição,
que é atualizado monetariamente, ou pelo valor de mercado,
quando este for maior.

A respeito das premissas de custos para a tomada de decisões,
julgue o item a seguir.

80 O custo perdido (sunk costs) é aquele que já ocorreu e não
pode ser evitado, independentemente da decisão do gestor.

Com relação aos sistemas de custos e às informações gerenciais,
julgue os itens seguintes. 

81 O sistema de acumulação por ordem de produção é utilizado
quando os produtos são fabricados sob métodos de produção
em massa ou em processo contínuo. 

82 No sistema de acumulação de custos por processo, o cálculo do
custo unitário para cada ordem é igual ao custo total dividido
pelo número de unidades efetuadas na ordem de produção. 

Julgue os próximos itens, acerca da relação custo-volume-lucro.

83 O ponto de equilíbrio ocorre quando a receita total é igual ao
gasto total (custo e despesas), gerando resultado nulo. O
principal objetivo do ponto de equilíbrio é indicar o nível
mínimo de venda ou produção para o alcance do lucro
desejado.

84 Os principais indicadores na análise de custo, volume e lucro
são a margem de contribuição e o ponto de equilíbrio, que são
formulados a partir dos componentes custo fixo, despesa fixa,
custo variável, despesa variável e preço de venda.

85 A margem de contribuição unitária é a diferença entre a receita
e a despesa variável unitária de cada unidade do produto, o que
representa o valor que cada unidade efetivamente contribui
para o pagamento dos gastos fixos e para a formação do lucro
da empresa.
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Com relação à elaboração de demonstrações contábeis pela

legislação societária, aos princípios fundamentais da contabilidade

e aos pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos

Contábeis (CPC), julgue os itens que se seguem.

86 A demonstração do resultado do exercício (DRE) é a

exposição ordenada, de forma dedutiva, do resultado das

operações da empresa durante um determinado período, de

forma a destacar o resultado líquido do período. A DRE

engloba todas as receitas, despesas, ganhos e perdas do

exercício, devidamente pagos e recebidos, em virtude do

regime de competência.

87 Nas consolidações, o goodwill é o excesso de valor pago pela

investidora por sua participação sobre os ativos da subsidiária,

devendo ser registrado no ativo não circulante denominado

investimentos. 

88 Define-se o valor adicionado como a riqueza criada pela

empresa. Em geral, ele representa a diferença entre o valor das

vendas e os insumos adquiridos de terceiros, incluindo-se,

ainda, o valor adicionado recebido em transferência (ou seja,

o que for produzido por terceiros e transferido para a

entidade).

89 Na demonstração do fluxo de caixa, os títulos patrimoniais e

não patrimoniais adquiridos com a intenção de revenda devem

ser classificados nas atividades de investimento.

90 Na demonstração do fluxo de caixa (DFC) pelo método

indireto, os aumentos no ativo circulante provocam o uso de

dinheiro, enquanto as reduções geram caixa. Por esse mesmo

método de elaboração da DFC, os aumentos de passivo

circulante evitam a saída de mais dinheiro, enquanto as

reduções significam que os pagamentos foram efetuados.

Julgue os próximos itens, de acordo com as normas e os conceitos

relativos a controle de estoques.

91 No inventário permanente, considera-se o critério do custo

médio ponderado móvel (ou, alternativamente, o custo de

mercadorias adquiridas mais recentemente) para a apuração do

custo de aquisição. No inventário permanente, somente é

aceitável o critério primeiro a entrar primeiro a sair (first in

first out).

92 Para o fisco federal, as mercadorias, as matérias-primas e os

bens em almoxarifado devem ser avaliados pelo custo corrente

corrigido. 

A respeito de tributos recuperáveis, incorporação e equivalência

patrimonial, julgue os itens seguintes.

93 Como a avaliação dos investimentos permanentes pelo método

de equivalência patrimonial baseia-se no ativo das controladas

e coligadas, é correto afirmar que os investimentos avaliados

por esse método sofrerão mutação simultaneamente ao

resultado das investidas.

94 A incorporação envolve apenas sociedades que tenham

patrimônio positivo, logo não há incorporação de sociedade de

patrimônio negativo, pois essa operação representaria uma

assunção de dívidas com consequente extinção.

95 De acordo com a legislação tributária, para se creditar do

ICMS, é necessário que este imposto esteja corretamente

destacado em documento fiscal hábil.

Acerca da instituição e da implantação do sistema brasileiro de

televisão digital terrestre (SBTVD-T), julgue os seguintes itens.

96 O SBTVD-T possui como característica a interatividade e a

transmissão digital para dispositivos móveis, de forma

simultânea à transmissão fixa, mas fora da faixa de frequência

utilizada para a transmissão fixa.

97 Após o prazo de transição ser concluído, os canais de 6 MHz

utilizados para transmissão analógica serão devolvidos à

União.

98 A legislação concernente ao SBTVD-T prevê a veiculação

simultânea da programação em tecnologia digital e analógica

durante o período de transição.

99 A transmissão simultânea de vários programas dentro de um

mesmo canal de 6 MHz, denominada multiprogramação, pode

ser realizada apenas nos serviços de televisão e de

retransmissão de televisão pública digital.

No que concerne à Lei Geral de Telecomunicações (LGT) que

organizou a exploração dos serviços de telecomunicações no Brasil,

julgue os itens subsequentes.

100 A prestação dos serviços de telecomunicações de interesse

coletivo poderá ocorrer no regime público ou privado, mas o

mesmo serviço não poderá ser prestado simultaneamente nos

dois regimes.

101 É prevista a intervenção nas prestadoras de serviço de

telecomunicações, em regime público ou privado, a fim de

assegurar a existência dos serviços prestados, por ato da

Agência Nacional de Telecomunicações.

102 A LGT autorizou a desestatização de empresas de

telecomunicações controladas pela União.
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As metas de universalização são aprovadas pelo Poder Executivo

e são reguladas pela Agência Nacional de Telecomunicações. Com

relação à universalização dos serviços de telecomunicações, julgue

os itens a seguir.

103 O telefone de uso público, conhecido como orelhão, é o único

meio de acesso coletivo do serviço de telecomunicações no

país.

104 O Fundo de Universalização dos Serviços de

Telecomunicações constitui o principal instrumento para

financiar as metas de universalização.

105 A obrigatoriedade de oferta de acessos individuais classe

especial, prevista no Plano Geral de Metas para a

Universalização, não se aplica às áreas rurais, que serão

atendidas por meio de plano alternativo de oferta obrigatória

de serviço.

Com relação aos regulamentos de gestão da qualidade para o

serviço de comunicação multimídia (SCM) e para o serviço móvel

pessoal (SMP), julgue os itens subsecutivos.

106 Os regulamentos de gestão da qualidade preveem a realização

de pesquisa de campo, com o objetivo de acompanhar a

percepção do usuário com relação à qualidade da prestação dos

serviços de telecomunicações. 

107 O SMP utiliza como indicadores de avaliação do desempenho

das redes os parâmetros de velocidade instantânea, velocidade

média, latência e perda de pacotes.

108 Esses regulamentos de gestão da qualidade possuem

indicadores de desempenho das redes para voz e para dados.

Acerca do Plano Geral de Metas de Competição (PGMC), julgue os

próximos itens.

109 O PGMC estabelece valores máximos para remuneração pelo

uso de redes móveis para os anos de 2014 e 2015.

110 O PGMC estabelece medidas regulatórias assimétricas com

vistas ao benefício dos pequenos prestadores de serviços de

telecomunicações.

Com relação a aspectos gerais, princípios e normas de auditoria,

julgue os itens de 111 a 115.

111 Um dos principais objetivos do auditor é definir e realizar os

procedimentos de auditoria apropriados para a emissão de uma

opinião fundamentada relativa às evidências obtidas.

112 Considere que uma conta contábil apresente saldo divergente

da avaliação patrimonial realizada no curso de uma auditoria,

devido a erro de classificação contábil de elementos

patrimoniais. Nessa situação, esse fato não pode ser

considerado uma distorção.

113 Uma evidência de auditoria pode ser considerada suficiente e

adequada para a finalidade a que se destina se forem aplicados

os procedimentos de auditoria apropriados a sua avaliação,

podendo incluir informações obtidas pelo auditor em fontes

diversas.

114 O procedimento de auditoria denominado inspeção refere-se ao

exame de registros ou documentos eletrônicos internos ou

externos à entidade auditada, bem como ao exame físico de um

bem patrimonial.

115 No caso de auditoria realizada em entidade da administração

indireta ligada ao Ministério das Comunicações, a avaliação da

materialidade de diferença de valor nas retenções de tributos

efetuadas pela auditada pode ser afetada por responsabilidade

atribuída ao auditor em norma específica para o setor público,

independentemente das normas de auditoria.

A respeito da auditoria interna e da externa, julgue os itens

seguintes.

116 São funções da auditoria independente e da auditoria interna o

exame, a avaliação e o monitoramento da adequação e da

efetividade do controle interno.

117 A auditoria interna, cujo objetivo é a agregação de valor à

organização, deve propor, nos relatórios emitidos, soluções

para as não conformidades presentes nos controles de estoque

de material da entidade.

118 Os papeis de trabalho das auditorias internas diferem em

funções e importâncias daqueles produzidos nas auditorias

externas.

119 A responsabilidade da auditoria interna pode ser limitada à

revisão da economicidade e da eficiência das operações e,

assim, não estar relacionada a informações financeiras da

entidade.

120 Por mais que se ampliem os procedimentos de auditoria

aplicados, sempre haverá algum nível de risco de detecção.
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